
Seqüelas da "pedagogia do oprimido" fr" 

Depois da "pedagogia do 
oprimido", incentivadora da 
"luta de classes" na escola, e da 
transformação desta num redu-
to da "barbárie pedagógica", 
onde nem o aluno realmente 
aprende nem o professor ensi-
na, temos agora a "criança po-
pular" (serão as demais "impo-
pulares"?) — eufemismo para, 
ao mesmo tempo, evitar "ex-
pressões depreciativas, tais co-
mo crianças carentes ou de peri-
feria", e reafirmar "a situação 
de classe desses alunos" (slogan 
que integra o jargão ideossocio-
lógico do marxismo tupini-
quim, pouco propenso, de resto, 
a reconhecer a existência da 
"nova classe" na "sociedade 
sem classes"). A "criança popu-
lar" — tema a que já dedicamos 
um editorial na última quin-
ta-feira — é a invenção mais re-
cente da ideologia educacional 
municipal e o conceito se desti-
na, sem disfarce maior, a colo-
car a escola a serviço do partido 
que eventualmente detém o po-
der na capital paulista e espera 
estendê-lo, nas eleições de no-
vembro, ao País inteiro. De fa-
to, de acordo com uma das ideo-
pedagogas da Secretaria Muni-
cipal da Educação, conforme 
noticiário desta folha, a escola 
pública "não pode repetir um 
modelo de escola para a elite e a 
classe média" (entendamos, 
uma escola destinada ao ensino 
e ao aprendizado essenciais pa-
ra a formação do homem e do ci-
dadão — e não para o desenvol-
vimento do antagonismo e até 
do ódio entre classes e grupos 
sociais). A partir dessa premis-
sa viciada, mas comum entre os 
nossos arcaizantes grupos polí-
ticos totalitários, os encontros 
ideopedagógicos dos represen-
tantes da mencionada Secreta- 

ria Municipal de Educação com 
os professores (por enquanto os 
de Educação Física) objetivam 
instrumentalizar o magistério 
para que trabalhe nesse sentido. 
Pelo menos é o que pode deduzir 
das conclusões de um partici-
pante, ao final do encontro rea-
lizado com os professores de 
Educação Física da Zona Norte, 
que já tivemos oportunidade de 
citar no mencionado editorial: 
"Agora eu percebi porque esta-
mos aqui. E para entendermos 
que temos de acordar e deixar 
de continuar trabalhando para 
o adversário". Para "o inimi-
go", seria talvez a expressão 
mais exata, já que, pelo que se 
pode concluir do noticiário, tra-
ta-se de fazer da escola pública, 
no âmbito municipal, um redu-
to ideológico, pouco importan-
do, propriamente, o ensino for-
mal e eficiente, o único a abrir 
os horizontes mentais para a 
compreensão do mundo, natu-
ralmente substituído pelo apelo 
ao "vivido" ("vivenciado" no 
jargão pedagógico) e à "situa-
ção de classe" — instrumentos 
certamente muito mais eficazes 
para submeter as "crianças po-
pulares" de hoje aos desígnios 
inconfessados (e, às vezes, até 
inconscientes) dos que as con-
verterão nos "súditos discipli-
nados" de amanhã, sob o regime 
totalitário dos "sonhos socia-
listas" dos admiradores do "pa-
raíso cubano". 

U que e, ao menos aparente-
mente, curioso nessa ideopeda-
gogia que só poderá piorar a já 
lamentável escola pública bra-
sileira de P grau (e também a do 
2° grau, cujos reflexos se fazem 
sentir cada vez mais no ensino 
superior em geral) é que ela, a 
pretexto de apoiar esse ser apo-
dado de "criança popular" (já 

que o melhor apoio seria, evi-
dentemente, propiciar-lhe bom 
ensino, alimentação e zelo pela 
sua saúde, dando-lhe condiçiões 
de vir a desfrutar, pelo seu es-
forço e trabalho, dos bens da ci-
vilização), retira-lhe o mínimo 
de que já desfrutava, numa ina-
creditável "displicência" até 
com a saúde infantil, de que é 
exemplo a supressão do exame 
médico na rede escolar mantida 
pela Prefeitura na capital, já 
por nós comentada. 

Em artigo publicado em 
nossa seção Idéias em Debate, a 6 
deste mês, sob o título Coraçdo 
das Crianças Populares, a médi-
ca cardiologista Marisa Campos 
Moraes Amato clama contra es-
sa displicência (tratar-se-á ape-
nas de displicência e ignorância 
ou de algo mais rebuscado, den-
tro da linha sinuosa da adminis-
tração municipal?), lembrando 
que o intempestivo decreto "su-
primindo o exame médico na re-
de escolar da Capital pode estar 
privando muitas crianças da 
única oportunidade que a vida 
lhes reservara de não serem fu-
turos cardíacos". Com muito 
bom senso, a citada cardiologis-
ta mostra como um simples 
exame médico, que a prefeitura 
considerou inútil, sem refina-
mentos maiores e com o uso 
tão-somente do estetoscópio, 
pode levar à identificação da 
presença do sopro cardíaco e de-
monstrar a necessidade de um 
exame mais acurado, realizado 
por especialista. Depois de mos-
trar os diferentes perigos, do 
ponto de vista cardiológico, da 
supressão desse exame, conclui 
ela que "privar as 'crianças po-
pulares', na fase escolar, de um 
exame médico, ainda que seja 
apenas para triagem de um gru-
po de risco, pode ser o mesmo  

que .condená-las a ter uma car-
diopatia grave no futuro". 

No próprio terreno da Edu-
cação Física, tal risco se paten-
teia: como submeter as crian-
ças a exercícios físicos sem que 
se tenha a menor indicação de 
suas condições gerais de saúde? 
Deixar-se-á ao professor de 
Educação Física a responsabili-
dade de resolver que criança po-
de e que criança não pode ser 
submetida a este ou aquele 
exercício? Os professores res-
ponsáveis pela Educação Física 
não desejam de modo algum, 
com carradas de razão, assumir 
os riscos por eventuais conse-
qüências dos exercícios por eles 
comandados, sem conhecer os 
dados mais elementares relati-
vos às condições de saúde de 
seus alunos. Dessa forma, as 
"crianças populares" acabarão 
privadas, freqüentemente, de 
um tipo de educação que seria 
extremamente benéfico para o 
seu desenvolvimento. 

Concluamos. O verdadeiro 
ideal de uma sociedade livre, 
próspera e democrática será o 
de não ter "crianças populares" 
(no sentido ideológico que bali-
za tal conceito), para o que há 
de contribuir decisivamente a 
existência de uma boa escola, 
que dê formação intelectual, fí-
sica e cívica a seus alunos, sem 
distinções de qualquer espécie, 
como reza, aliás, a Constituição 
vigente (ainda que omissa na 
proibição da propaganda de 
guerra, da subversão da ordem 
pública ou da luta de classes). E 
não será, certamente, desvir-
tuando os fins da escola ou reti-
rando às crianças de parcos re-
cursos aquele mínimo de que já 
dispõem (no caso, os exames 
médicos) que se atingirá essa si-
tuação. 


